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RESUMO 

 

O assunto da presente dissertação é o juízo de corroboração de provas. Mais precisamente, o 
juízo de corroboração das declarações do corréu colaborador nos acordos de colaboração 

premiada. Com o advento da Lei 12.850, de 2 de agosto de 2013, a qual define organização 

criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações 

penais correlatas e o procedimento criminal, o instituto da colaboração premiada recebeu 
atenção especial, tendo o legislador dedicado-lhe três dispositivos específicos, isto é, os 
artigos 4º, 5º e 6º. E, dentre todas as normas previstas pela referida legislação, destaca-se o 
parágrafo 16º do artigo 4º, o qual dispõe que nenhuma sentença condenatória será proferida 

com fundamento apenas nas declarações de agente colaborador. Isso significa que a lei 
brasileira exige a corroboração, por outros meios de prova, das declarações prestadas pelo 
corréu colaborador, as quais, por si só, não são suficientes para sustentar o reconhecimento da 
responsabilidade criminal do corréu delatado. Mas o que é o juízo de corroboração de provas, 
e como ele opera no processo penal em que é utilizada a colaboração premiada? Melhor 
dizendo, quais elementos de prova são capazes de constituir corroboração, e quais são suas 
características? Verifica-se que as respostas a essas perguntas não foram fornecidas pela Lei 
12.850/2013, a qual limitou-se a vedar a prolação de sentença condenatória com fundamento 
unicamente nas declarações do corréu colaborador. A tarefa, portanto, inevitavelmente recai 
sobre os ombros da doutrina. É exatamente este o estudo que é desenvolvido no trabalho que 
ora se submete à crítica. O problema central da pesquisa é delimitar os contornos dogmáticos 
do juízo de corroboração de provas nos acordos de colaboração premiada, especificando os 
seus requisitos, os seus pressuspostos e as suas principais características. Uma vez cumprida 
esta tarefa com êxito, será possível, ao final do trabalho, estabelecer o conceito e definir o 
juízo de corroboração como categoria independente, autônoma e vinculada ao Direito 
Probatório. Com isso, espera-se fornecer, à comunidade jurídica, subsídios teóricos e práticos 
para uma melhor interpretação e aplicação do juízo de corroboração e da própria colaboração 
premiada. É preciso, de fato, afastar a insegurança jurídica que atualmente paira sobre estes 
institutos, especialmente em razão da eminência dos direitos fundamentais envolvidos na 
discussão, como, por exemplo, a liberdade do corréu delatado. Ademais, é cediço que a 
efetividade da persecução penal não pode ser promovida à sorrelfa do due process, o que, nos 
acordos de colaboração premiada, passa, necessariamente, pela robustez dos elementos 
corroborativos de prova, apresentados pela acusação para confirmar as declarações do corréu 
colaborador. 

 

Palavras-chave: Processo Penal. Corroboração. Elementos Corroborativos de Prova. 
Colaboração Premiada. Declarações do Corréu Colaborador. Segurança Jurídica. Efetividade. 
  



ABSTRACT 

 

The subject of this dissertation is the corroboration of evidence. More precisely, the 
corroboration of the declarations of the collaborating accomplice in Brazilian plea 

bargaining agreements. With the arrival of the Brazilian Act 12.850, of August 2, 2013, 
which defines criminal organization and disposes on criminal investigation, means of 

obtaining evidence, related criminal offenses and criminal procedure, the Brazilian institute 
of plea bargaining received special attention, having the lawmaker devoted to it three specific 
provisions, namely Articles 4, 5 and 6. And among all the norms foreseen by the 
aforementioned legislation, Article 4, Paragraph 16, stands out, which stipulates that no 

conviction shall be pronounced on the basis only of the declarations of collaborating 

accomplice. This means that Brazilian law requires the corroboration, by other means of 
proof, of the statements made by the collaborating accomplice, which alone are not sufficient 
to support the recognition of the criminal responsibility of the accused. But what is the 
corroboration of evidence, and how does it operate in the Brazilian criminal process in which 
a plea bargaining agreement is used? In other words, what evidence can constitute 
corroboration, and what are its characteristics? It is verified that the answers to these 
questions were not provided by Act 12.850/2013, which limited itself to prohibiting the 
rendering of condemnatory sentence based solely on the statements of the collaborating 
accomplice. The task, therefore, inevitably falls on the shoulders of doctrine. This is precisely 
the study that is developed in the work that now it is submitted to criticism. The central 
problem of the research is to delimit the dogmatic outlines of the corroboration of evidence in 
Brazilian plea bargaining agreements, specifying their requirements, their presuppositions and 
their main characteristics. Once this task is successfully completed, it will be possible, at the 
end of the work, to establish the concept and define corroboration as an independent category, 
autonomous and linked to Evidence Law. With this, it is hoped to provide the Brazilian legal 
community with theoretical and practical support for a better interpretation and application of 
the corroboration of evidence and of the Brazilian plea bargaining itself. In fact, it is 
necessary to remove the legal insecurity that currently hangs over these institutes, especially 
because of the eminence of the fundamental rights involved in the discussion, such as the 
freedom of the accused. In addition, as it is known, the effectiveness of the criminal procedure 
cannot be promoted to the cause of due process, which, in plea bargaining agreements, 
necessarily passes through the robustness of the corroborative elements of evidence presented 
by the prosecution to confirm the declarations of the collaborating accomplice. 

 

Keywords: Criminal proceeding. Corroboration. Corroborative Evidence Elements. Brazilian 
Plea Bargaining. Declarations of the Collaborating Accomplice. Legal Security. 
Effectiveness. 
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INTRODUÇÃO 

Segundo Houaiss e Villar,2 corroboração é substantivo feminino, cujo primeiro 

registro conhecido ou estimado da palavra data de 1460. Corroboração significa “o ato, 

processo ou efeito de corroborar”. Os autores indicam três significados possíveis para o 

verbete: (i) “fortalecimento, rigidez de alguém ou de algo” (exemplo: “corroboração do 

doente”); (ii) “confirmação, concordância, ratificação” (exemplo: “obteve a corroboração de 

suas hipóteses”); e (iii) “comentário ou série de comentários finais que, em documentos 

diplomáticos, têm a função de imprimir garantia e autenticidade à validade do ato jurídico”. 

Corroboração tem origem na palavra latina corroborationis, que quer dizer ação de reforçar, 

afirmação. De acordo com os mesmos autores, do substantivo feminino corroboração 

decorrem três outras palavras: (i) o adjetivo corroborante; (ii) o verbo corroborar; e (iii) o 

adjetivo corroborativo.  

A corroboração e seus verbetes decorrentes – corroborante, corroborar e 

corroborativo – desempenham papel significativo no Direito Probatório, tanto na esfera civil 

quanto na esfera penal. Especialmente na apreciação do juízo de fato pelo julgador, seja no 

processo civil ou no processo penal, há necessidade de que as narrativas fáticas, apresentadas 

pelas partes, sejam corroboradas por outros elementos de prova produzidos ao longo da 

instrução e submetidos ao crivo do contraditório.3 Em realidade, o que irá variar, conforme se 

trate de processo civil ou processo penal, é a quantidade e a qualidade do elemento 

corroborativo de prova que deverá ser apresentado pela parte interessada em comprovar suas 

                                                
2 HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles. Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: 

Objetiva, 2009. p. 557. 
3 A prática judiciária – inclusive a do Supremo Tribunal Federal – apresenta diversos exemplos de aplicação da 

corroboração. Exemplificadamente, podem ser citados dois precedentes da Suprema Corte, o primeiro 
referente à esfera penal, e o segundo, por sua vez, relativo à esfera civi: (i) “Prova ilícita. Escuta 
telefônica. Fruits of the poisonous tree. Não acolhimento. Não cabe anular-se a decisão condenatória com base 
na alegação de haver a prisão em flagrante resultado de informação obtida por meio de censura telefônica 
deferida judicialmente. É que a interceptação telefônica – prova tida por ilícita até a edição da Lei 9.296, de 24-
7-1996, e que contaminava as demais provas que dela se originavam – não foi a prova exclusiva que 
desencadeou o procedimento penal, mas somente veio a corroborar as outras licitamente obtidas pela 
equipe de investigação policial.” BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus n. 74.599-7/SP. 
Paciente: Durvalino Lima Vale. Relator: Ministro Ilmar Galvão. Brasília, 03 dez. 1996. DJ 07 fev. 1997. (grifo 
nosso); (ii) “Segundo o art. 9º do ADCT, o ônus da prova da existência de vício grave no ato punitivo cabe a 
quem, por motivo exclusivamente político, foi cassado ou teve seus direitos políticos suspensos. A afirmação 
da ré de que não foram encontrados os originais dos decretos em causa equivale à declaração de extravio. 
Impossibilidade, no caso, de se aplicar a cominação processual do art. 359 do CPC, por não haver qualquer 
ilegitimidade na não exibição desses originais. Inexistência de prova alguma, inclusive de natureza 
indiciária, que corrobore a alegação dos autores de que seus atos de demissão ou de reforma não 
traduziriam a expressão da vontade do então presidente da República.” BRASIL. Supremo Tribunal 
Federal. Ação Ordinária Especial n. 6-7. Relator: Ministro Moreira Alves. Brasília, 06 abr. 1990. DJ 20 ago. 
1993. (grifo nosso). 
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alegações de fato. Na esfera civil, em geral, o standard probatório aplicável é a 

preponderância de provas, enquanto que, na esfera penal, tem incidência, na grande maioria 

dos casos, a prova acima de qualquer dúvida razoável.4 Isso significa que, no processo penal, 

a quantidade e a qualidade do elemento corroborante devem ser muito mais fortes e robustas 

do que no processo civil, carga probatória esta que recai sobre a acusação, titular da ação 

penal e interessada na procedência da pretensão punitiva. 

Como será explorado ao longo desta dissertação, no Direito Processual Penal, 

historicamente, o fenômeno probatório da corroboração sempre guardou relação com a 

interpretação e a avaliação do depoimento de certas categorias de testemunhas. Sobretudo nos 

ordenamentos jurídicos vinculados à Common Law, consolidou-se, já há bastante tempo, o 

entendimento de que as declarações de determinadas pessoas deveriam ser apreciadas com 

reservas, em razão do descrédito e da desconfiança que sobre elas recairiam.  

Essa circunstância pode ser observada nas figuras do cúmplice, das vítimas de crimes 

sexuais e das crianças. No que tange ao cúmplice da prática delitiva, a interpretação era a de 

que o seu depoimento deveria ser avaliado com cautela, seja porque poderia estar motivado 

por sentimento de vingança em face do comparsa, seja porque poderia ter interesse nos 

benefícios penais a ele oferecidos pelos membros da persecução penal, nas hipóteses em que 

com eles cooperasse. O depoimento da vítima de crime sexual, da mesma forma, também não 

seria totalmente digno de fé, tendo em vista que a sua motivação – ao denunciar, à autoridade, 

o acontecimento delituoso – poderia ser apenas e tão somente prejudicar a honra e a vida 

privada do suposto agressor. Já no que se refere às crianças, o entendimento era de que a 

                                                
4 Para Knijnik, existem, basicamente, 4 (quatro) standards probatórios, ou modelos de constatação, aplicáveis na 
apreciação do juízo de fato. O primeiro deles é a preponderância de provas (preponderance of evidence), 
aplicável à grande maioria das causas cíveis. Segundo ele, depois que a prova tiver sido produzida, a 
proposição reputa-se comprovada por uma preponderância de provas, caso resulte mais provável no sentido de 
que uma verdadeira crença na sua verdade, decorrente da prova, está presente no raciocínio do órgão judiciário, 
ainda que remanesçam algumas dúvidas. Referido standard significa, então, pouco mais que a metade, 
reputando-se comprovado aquilo que se desenhar mais provável. O segundo deles é a prova clara e convincente 
(clear and convincing proof), aplicável a determinados processos cíveis especiais, como, por exemplo, a ação 
civil pública de improbidade administrativa. Cuida-se de standard intermediário, tendo como parâmetro a alta 

probabilidade. Em outras palavras, será considerado provado aquilo que ostentar alta probabilidade de ter 
acontecido, conforme os meios de prova produzidos pelas partes. O terceiro standard é prova acima de 

qualquer dúvida razoável (evidence beyond any reasonable doubt), aplicável aos processos penais em geral. 
Supera-se, no caso desse standard, a alta probabilidade, recaindo o ônus sobre a acusação, que deverá 
demonstrar, à luz destes parâmetros, a materialidade e a autoria delitivas. Baseia-se no raciocínio de que é 

preferível um culpado ser julgado inocente, do que um inocente ser julgado culpado. Finalmente, o quarto 
standard é a prova incompatível com qualquer hipótese que não a da acusação, aplicável aos processos penais 
em que é utilizada a prova indiciária. Nesse caso, deve restar claro, no processo, que é praticamente impossível 

que o fato criminoso não tenha ocorrido e não tenha sido praticado pelo réu. O tema dos standards 
probatórios é explorado em dois textos fundamentais da obra de Knijnik, a saber: KNIJNIK, Danilo. Os 
Standards do Convencimento Judicial: Paradigmas para o seu Possível Controle. Revista Forense, Rio de 
Janeiro, n. 353, p. 15-52, 2001; KNIJNIK, Danilo. A Prova nos Juízos Cível Penal e Tributário. Rio de Janeiro: 
Forense, 2007. p. 42-43. 
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suspeita em torno de suas declarações em juízo decorreria do fato de que ainda seriam pessoas 

em formação – inimputáveis, portanto –, sem a total compreensão da realidade. 

Por isso, quando a acusação se valesse do depoimento destes tipos de testemunhas 

para comprovar suas alegações, tornava-se necessária a presença de elementos corroborativos 

de prova. Em outras palavras, nesses casos, as declarações do cúmplice, da vítima de crime 

sexual e da criança não seriam suficientes para sustentar o reconhecimento da 

responsabilidade criminal do réu. Era imperioso que a acusação apresentasse outros elementos 

de corroboração, diversos dos depoimentos das testemunhas, para que restassem 

demonstradas, acima de qualquer dúvida razoável, a materialidade e a autoria delitivas. 

Na Common Law, essa exigência, inicialmente, constava de alguns precedentes 

judiciais, exarados por determinadas Cortes, as quais passaram a adotar a prática de absolver 

o réu na ausência de elementos corroborativos. Com o tempo, a regra foi incorporada aos mais 

diversos ordenamentos jurídicos, constando expressamente de alguns documentos 

legislativos. A partir daí, criou-se todo um arcabouço normativo, que passou a ser chamado de 

common law corroboration rules, ou simplesmente regras de corroboração do direito 

comum. Em razão disso, observa-se que, no contexto da Common Law, os sistemas jurídicos 

estudam e identificam a corroboração há bastante tempo, e, em virtude disso, preveem 

diversas regras em seus diplomas normativos. 

Por outro lado, no âmbito do Direito Continental, a matéria recebeu contornos 

interpretativos diferentes. Em que pese a corroboração sempre tenha estado presente no 

processo penal europeu-continental, ao tema não era conferido o status de categoria autônoma 

e independente. Ao contrário, a corroboração era enxergada como mais um elemento, a ser 

considerado pelo juiz, no plano de valoração de provas. Dito de outro modo, o Direito 

Processual Europeu-Continental não estabelecia, de antemão e a priori, regras de 

corroboração como na Common Law, mas relegava essa atividade ao órgão julgador, que, no 

momento da apreciação do conjunto probatório e da prolação da sentença, avaliaria se as 

narrativas fáticas, trazidas pela acusação na denúncia, haviam sido corroboradas por outros 

elementos de prova. Percebe-se, então, que o fenônomeno da corroboração, no Direito 

Continental, possui estreita vinculação com a prova indiciária e o plano de valoração de 

provas.  

No caso brasileiro, não é diferente. O atual ordenamento jurídico não traz nenhuma 

regra expressa a respeito da corroboração. No entanto, é certo que o juiz da causa penal, na 

avaliação do conjunto probatório, verifica se as questões de fato, trazidas pelo membro do 

Ministério Público na peça inaugural do processo criminal, foram, ou não, corroboradas por 
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outros elementos de prova, produzidos ao longo da instrução, e sob o crivo do contraditório. 

A novidade é que, com a edição da Lei 12.850, de 2 de agosto de 2013, o legislador – ainda 

que não expressamente – trouxe hipótese em que a corroboração é necessária. Cuida-se do 

caso penal em que há vários réus, e um, ou mais deles, celebra, com a acusação, acordo de 

colaboração premiada. Por meio desse acordo, o corréu colaborador confessa a prática delitiva 

e esclarece todos os seus pormenores, apontando, minuciosamente, a data em que ocorreu, o 

lugar, o modus operandi, quem foram os autores e partícipes, etc.5 Em troca, o membro da 

persecução penal compromete-se a oferecer determinados benefícios penais, como a redução 

de pena, ou até mesmo o perdão judicial. Trata-se de negócio jurídico processual que interessa 

a ambas as partes, e que passou a ser utilizado com frequência a partir do advento da citada 

legislação. 

Sucede que, nos acordos de colaboração premiada, “nenhuma sentença condenatória 

será proferida com fundamento apenas nas declarações de agente colaborador”, conforme o 

parágrafo 16º do artigo 4º da Lei 12.850/2013. É exatamente aí que reside a corroboração. De 

fato, em que pese o legislador ordinário não tenha sido expresso, a norma exige a 

corroboração das declarações do corréu colaborador para o reconhecimento da 

responsabilidade criminal do corréu delatado. Isto é, para que a acusação tenha sucesso na sua 

empreitada, deverão ser apresentados elementos corroborativos das declarações do corréu 

colaborador, não sendo possível que a materialidade e a autoria delitivas estejam amparadas 

tão só e unicamente naquele depoimento. É o que ora se denomina de juízo de corroboração 

das declarações do corréu colaborador nos acordos de colaboração premiada. Ou seja, é a 

apreciação, realizada pelo juiz da causa penal, a respeito da confirmação, ou não, dos 

proferimentos, realizados pelo corréu colaborador, por outros elementos probatórios. 

Entretanto, as indagações que surgem – e que não foram respondidas pelo legislador – 

são as seguintes: em que, exatamente, consiste o juízo de corroboração das declarações do 

corréu colaborador? Mais precisamente, em que consistem estes elementos de prova que 

                                                
5 “Art. 4o O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, reduzir em até 2/3 (dois 

terços) a pena privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha 
colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo criminal, desde que dessa 
colaboração advenha um ou mais dos seguintes resultados: I - a identificação dos demais coautores e 
partícipes da organização criminosa e das infrações penais por eles praticadas; II - a revelação da estrutura 
hierárquica e da divisão de tarefas da organização criminosa; III - a prevenção de infrações penais 
decorrentes das atividades da organização criminosa; IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do 
proveito das infrações penais praticadas pela organização criminosa; V - a localização de eventual vítima 
com a sua integridade física preservada.” BRASIL. Lei n. 12.850, de 2 de agosto de 2013. Planalto. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12850.htm. Acesso em: 20 nov. 2018. 
(grifo nosso). 
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devem ser apresentados para confirmar aqueles proferimentos? São elementos probatórios 

comuns, ou possuem requisitos e características específicas? A exemplo dos ordenamentos 

jurídicos vinculados à Common Law, são necessárias regras expressas de corroboração de 

provas, ou a maneira como o tema é enfrentado no Direito Continental é satisfatória? A 

corroboração realmente insere-se no plano de valoração, ou seria possível sustentar que é 

operação argumentativa que deve ter incidência no plano de admissibilidade de provas? 

Enfim, a que corresponde esta incipiente categoria jurídica do juízo de corroboração de 

provas, e qual é a sua definição? 

A busca das respostas a estas e outras perguntas traduz-se no ponto central desta 

dissertação. Uma vez cumprida exitosamente esta tarefa, será possível estabelecer o juízo de 

corroboração como categoria independente, autônoma e vinculada ao Direito Probatório, com 

requisitos e pressupostos específicos. A ideia é traçar contornos interpretativos seguros para a 

categoria, fornecendo ao aplicador – especialmente ao juiz da causa penal em que é celebrado 

acordo de colaboração premiada – subsídios para que, diante das circunstâncias do caso 

concreto, o juízo de corroboração seja fonte de segurança jurídica, de efetividade da 

persecução penal, e, também, de proteção dos direitos fundamentais do corréu delatado. 

Para atingir seu propósito fundamental, o trabalho deve, necessariamente, iniciar com 

a colaboração premiada. É preciso construir o perfil dogmático do instituto, na medida em que 

a corroboração está inserida no contexto da sua aplicação, em razão do que dispõe o parágrafo 

16º do artigo 4º da Lei 12.850/2013. Embora, como mencionado, o fenômeno da corroboração 

esteja presente em diversas outras situações processuais, o debate brasileiro está posto a partir 

da aplicação e da interpretação da colaboração premiada, razão pela qual é necessário traçar 

linhas gerais a seu respeito. Nessa hipótese, a dissertação valer-se-á de farta doutrina 

disponível na literatura brasileira, bem como de alguns precedentes de Cortes Superiores e 

Tribunais Regionais Federais. Além disso, serão feitas diversas referências à plea bargaining 

estadunidense, instituto similar à colaboração premiada brasileira. 

Depois, a partir da descrição legislativa de diversos ordenamentos jurídicos vinculados 

à Common Law e ao Direito Continental, o trabalho irá esmiuçar as principais questões, 

relativas à corroboração, já enfrentadas pelas outras tradições jurídicas. Especialmente na 

Common Law, a matéria recebe especial atenção, tendo sido produzidos vários relatórios e 

artigos científicos a seu respeito. Além disso, existem numerosos precedentes sobre o tema, 

inclusive alguns bastante antigos, como, por exemplo, no caso das Cortes inglesas. A partir 

disso, serão elencadas e apreciadas, no que se refere ao juízo de corroboração, as diversas 

perguntas e respostas já formuladas pelas diferentes tradições jurídicas, o que possibilitará o 
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correto enfrentamento da matéria na parte final da dissertação. Também serão trabalhados 

temas como a prova indiciária e sua vinculação com a corroboração, no contexto da Civil 

Law, igualmente a partir da análise de tradições jurídicos continentais. 

Por derradeiro, a última parte tratará especificamente do juízo de corroboração de 

provas nos acordos de colaboração premiada. Uma vez estabelecido o perfil dogmático desta 

última categoria, bem como tendo sido apontadas as principais questões já enfrentadas pelas 

experiências jurídicas estrangeiras, o trabalho terá condições de abordar seu foco principal. 

Como restará claro, a corroboração possui requisitos e pressupostos específicos, os quais 

deverão ser apreciados com cautela e acuidade pelo juiz da causa penal. Somente assim 

alcançar-se-á a imperiosa segurança jurídica na aplicação e interpretação do juízo de 

corroboração, conferindo-se, dessa forma, maior legitimidade à própria colaboração premiada, 

instrumento importante no contexto político-criminal atual, porém objeto de diversas críticas. 
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